Prezados(as) senhores(as),

Em consulta à página 2 do Edital de Audiência Pública SDM Nº 03/12 verifica-se que: "(...) a existência de um canal de atendimento “de segunda instância”, na instituição ou por meio de entidades conveniadas ou representativas da indústria, propiciaria uma grande melhoria na relação dos entes regulados com seus clientes."

No mesmo sentido, à página de nº 5, quando é explanado sobre a norma inglesa para as Ouvidorias, estas são apresentadas “com o objetivo ajudar a resolver os litígios não solucionados no âmbito da instituição reclamada".

Apesar de o art. 7º da Minuta de Instrução em comento tratar dos procedimentos para funcionamento das Ouvidorias, não resta claro se será licito às mesmas acolher apenas demandas em segunda instância, após tratamento das reclamações pelos canais de atendimento convencionais.

Portanto, creio que a ausência de dispositivo esclarecendo sobre o tema cria insegurança e propicia que as Ouvidorias funcionem de forma similar a uma Central de Atendimento ou Serviço de Apoio, recebendo demandas ainda não tratadas pelo atendimento habitual das instituições, o que acarretaria na perda do caráter de instância revisora e mediadora de conflitos.

Atenciosamente,

Bruno Madalosso Caporalini

